
 

PROJETO DE LEI Nº 03/2025 

 

Institui o Julho Âmbar como mês de 

sensibilização e conscientização sobre o luto 

parental no Município de Linhares. 

Art. 1º Fica instituído o “Julho Âmbar” como mês de sensibilização e conscientização 

sobre o luto parental no Município de Linhares, que passa a integrar o calendário oficial 

de eventos e datas do município.  

Art. 2º O “Julho Âmbar” tem como finalidade a promoção de ações, projetos e 

campanhas de sensibilização e conscientização sobre o luto parental no Município de 

Linhares, e o estímulo às atividades de apoio e acolhimento para as famílias que passam 

por luto em razão da perda de seus filhos por qualquer motivo. 

Art. 3º As ações, projetos e campanhas a que se refere o artigo anterior terão como 

objetivo integrar o poder público, a sociedade civil, a iniciativa privada, e demais atores 

sociais visando: 

I – fomentar o diálogo sobre o luto parental, rompendo estereótipos e preconceitos; 

II – sensibilizar a sociedade sobre o luto parental; 

III – incentivar a estruturação de redes de apoio e suporte aos pais enlutados, 

oportunizando trocas de experiências, validação e apoio mútuo entre as famílias 

enlutadas; 

IV – celebrar o amor e honrar a memória dos filhos que faleceram; 

V – capacitar profissionais as saúde, de assistência social e educadores para o 

atendimento humanizado e o manejo adequado do luto parental, incluindo as iniciativas 

previstas na Lei Municipal nº 4.153, de 15 de setembro de 2023, e demais legislações 

vigentes no âmbito estadual e federal; 

VI – promover o desenvolvimento de políticas públicas relacionadas ao tema. 
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Art. 4º Os hospitais, escolas, órgãos públicos, pessoas físicas e jurídicas, em todo o 

município, poderão realizar ações e eventos relacionados à conscientização sobre o luto 

parental. 

Art. 5º O Poder Executivo poderá apoiar iniciativas de sensibilização e conscientização 

sobre o luto parental, nos termos desta Lei e demais legislações vigentes sobre o tema.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

 

 

 

Professor Antônio Cesar Machado 

Vereador | União Brasil 
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente projeto de lei visa instituir o “Julho Âmbar”1 como mês de sensibilização e 

conscientização sobre o luto parental no Município de Linhares. A iniciativa “Julho Âmbar” 

possui adesão em diversos estados e município pelo país, com o objetivo de criar redes 

de apoio e estruturação de políticas adequadas ao acolhimento de pais que perderam 

seus filhos.  

No âmbito municipal, foi aprovada a Lei nº 4.153, de 15 de setembro de 20232, proposta 

da nobre colega parlamentar Pâmela Maia, dispondo sobre procedimentos relacionados 

à humanização do luto materno e parental nas instituições de saúde no Município de 

Linhares. 

A proposta legislativa do Julho Âmbar visa criar mais um instrumento de atuação em prol 

das mães e pais que passaram ou passam pelo luto parental. Consideramos ainda as 

iniciativas propostas por este mandato sobre o Maio Furta-Cor – em diálogo com o 

Movimento Maternar – instituído no Município de Linhares pela Lei nº 4.120, de 05 de 

abril de 20233, visando a promoção de ações da saúde mental materna.  

Mencionamos também a Lei Municipal nº 4.153 de 15 de setembro de 2023, que institui 

o Selo Furta-Cor para empresas que adotem práticas orientadas à saúde mental materna 

na cidade de Linhares. 

Entendemos que todas essas inciativas estão interligadas nas temáticas da promoção da 

saúde de mães e pais no aspecto da parentalidade, e que devem receber adequado 

acolhimento do poder público e em redes de apoio que integrem os diferentes atores da 

sociedade.  

A proposição de medidas legislativas, nesse sentido, são importantes instrumentos de 

diálogo e suporte ao apoio social que deve ser estruturado para as famílias que passam 

pelo luto parental.  

 
1 https://amada-helena.org/julho-ambar/ 
2https://linhares.legislacaocompilada.com.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L41532023.html?ide
ntificador=320032003200330035003A004C00 
3https://linhares.legislacaocompilada.com.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L41532023.html?ide
ntificador=320032003200330035003A004C00 
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No âmbito da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, o presente projeto de 

Lei está alinhado ao Objetivos de Desenvolvimento Sustentável nº 03 – Saúde e Bem-

estar, em especial as seguintes metas: 

3.2 Até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças 

menores de 5 anos, com todos os países objetivando reduzir a mortalidade 

neonatal para pelo menos 12 por 1.000 nascidos vivos e a mortalidade de 

crianças menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos. 

3.7 Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e 

reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, informação e educação, bem 

como a integração da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais. 

  

São essas as considerações da presente proposta legislativa, a qual entendemos que 

merece o apreço, acolhimento e aprovação dos pares dessa Casa de Leis. 

 

 

 

Professor Antônio Cesar Machado 

Vereador | União Brasil 

 

 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Saúde, Assistência Social, 

Segurança, Obras e Meio Ambiente 
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